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CONCEDE BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO NO IPTU
UMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO),
COM BASE NO DECRETO MUNICIPAL Nº
GBSIZDZG, ND MUNICÍPTO' RiBEíRÃO PRETO E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS

Senhor Presidenle»

Artigo 1“ . Dlspõe sobre a concessão de benerlcro lrlbutárlc no IPTU (lrnposto Predlal
e Territonal Urbano), enquanto perdurar o Estado de Emergencia Municipal
em Rlbeirào Preto (Decreto nº nes/2020). que estabelece estado de
emergência na saúde pública e outros decretos estadual e federal de
calamidade pública, pelo perlodo pró-rata (mensal) do exerolero Vigente
enquanto durar a pandemia do Colunavirus (Col/ld 19)

Artigo 2“ » o beneficno o de que trata o caput do art 1 º desta Lei, sera eonoedldo de
oficlo por ato do Chefe do Poder Executivo

Artigo 3“ - o beneficra !ributárlc de que trata a capul do ari, l ª desta Lei, se dará nas
seguintes condições

I7100%(cem por cento) Toial . quando o requerenle ior possuidor de únlco
imóvel, sennndo este como sua residêncla e área construida de até 100m1
(cem metros quadrados),

ll . 50% (cinquenta por cento) Parcial _ quando o imóvel tiver mais de 100mª
leem rnelros quadrados) e ale 200mº (duzentos metros quadrados)
completos,

III , 25% (write e cinco por cento) Parelal , quando o móvel tiver mais de
zoomª (duzentos metros quadrados)
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Anígo 4º- A aphcação das mspoações desta Lei não autoriza & restiluiçàu ou
compensação de »mpom'anelasya pagas

Anigo sº- As despesas decorrentes da execução desta Lei Complememar, covrerão
por cama de dotaçxães orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Anigo aº . Esta Le» entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões, 23 de março de 2020

Jean Curauci
Vereadw
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JUSTIFICATIVA

o oreleito Duane Nogueira, decretou situação de emergência na saude publica em
Ribeirão Preto, determinando suspensões no funcionamento de eslabeleclmenlos na
Cidade

As medidas visam conter o avanço do novo coronavlrus, causador da doença
Covide19, no municipio A cidade ia tem e casos oonlirmados e centenas sendo
investigados.

Entre as medidas previslas estão a suspensão de todos os eventos Dúblícos &

privados de qualquer nalureza

Com a suspensao das atividades econômicas» e a determinaçao que se faça
isolamento social. vem consequente uma grave Crise Hnanoeira, ponanio tal projeto visa
mlnimlzarials impactos aos munícipes de nossa cidade.

INEXISTÉNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA

Uma vez expostas as razões que fundamentam e jusllflcam o obleto da presente
propositura, e imprescindlvel enfatizar que lal matéria não possui vicio de iniciativa,
cuidando tao somente de postura incentivando e criando mecanismos que possam
meihorar ieiação enlre quem faz os serwços públicos em nossa cidade. Não obstante. a
Lei Orgânica do Municipio de Ribeirão Preto, em seu ali E“. "a", 11. dispõe sobre a
competência da Câmara Municipal de Vereadores. autorizando, de maneira genérica,
legislar sobre lriouios municipais. inclusive concedendo isenções. Na mesma seara. ja e
reconhecido no Colendo Supremo Tribunal Federal que o Poder Legislativo não comete
Vício de iniciativa ao IegiSIªf em maleria tributária de interesse municipal

Malgrado ISSO» o art 30 da Constitulçao Federal, aiere soore a competenCia dos
municípios. reconhecendo que este tem a obrigatoriedade de legislar sobre assuntos de
interesse local Na mesma linha de intençao, a Constituição do Estado de sao Paulo e a
Ler Orgânica do Municipio de Ribeirão Preto

Assim. resta demonstrado o interesse público para a aprovação da presente Lei
(Anexos)

1 » EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Le 10 241 de os de
setembro de 2012, do Municipio de Sorocaba Norma que dispõe sobre incentivo ao
plantio e manutençãode arvores mediante desconto no IPTU (imposto Predial e Territorial
Urbano) e da outras providências Proieto de lei de autoria do Vereador Alegação de vloio
de iniciativa e violaçao ao princípio da separacao dos Poderes Não ocorrência. Lei que
oonoede oenellcio Hscal de natureza lributàrla, Precedenies do Supremo Trrbunal Federal
e deste ºrgao Especial no sentido de que, em matéria tributária, a competenoia legislativa
e concorrente. improcedência da ação
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2 . EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lel Municipal nº
5595/2014 de iniciativa da Câmara de Vereadores, que institui o "IPTU VERDE"

(desconlo no IPTU as naoimcoes sustentáveis), com a redação dada pela Lei Municipal nº
5505/2014. Viclo de iniciativa. 1nocorrêrICIa Lel de natureza tnoulana que se encontra no
âmbito de atuação do Poder Legislativo munlcipa1 Precedentes Inconstitucionalidade da
lei não reconhecida. Acao Improcedente

3 , EMENTA“ AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE , Lei Complementar
nº 568, de 'I“ de Junho de 2016, do municipio de Jundiai . ato normallvo de aulorla
parlamenlar concedendo oenelicio nsoal pela adoção de medIdas ewlóglcas ,
competencia legislaliva concorrente . precedentes do E Supremo Trlbunal Federal e
deste o ºrgão Especial , reilexos no orçamento do municipio . "relevancia , norma que
não cria obrlgações ou aumento de despesa ao poder publico . aIronta aos amgos 5“ e
111, ambos da Consllluição Estadual . nao reconheclmentc , açâo |u1gada improcedente,
cassada a liminar

Ação dlrela de inconstitucionalldade, Lel Complemenlar nº 2,462, do Munlcíplu de
Ribelrão Preto, que lnslllui o programa IPTU verde em ambito local e dá outras
prouidencias, Vlolaçáo ao artigo 113, do ADCT, da CF Nao ocorrencia, Como exposto no
artigo 106 da Emenda Constitucional n“ 95, de 15 de dezembro de 2015, que InSMulu o
"Novo Regime Flscal". o âmbito da incidencia de menclorlado disposrtivo se restringe ao
Orçamento Flscal e da Segurldade Social da Uniao, não se apllcando aos Municípios o
dlp1oma nao aborda materia orçamentana, dispondo sobre direito tributário Inapllcávels
as suas dlsposlções ou ao prºjeto que o antecedeu, portanto, as exlgênmas previstas no
artigo 174, caput, e 5 sº, da CE Precedentes do STF e deste Colegiado Afastada, alnda,
a suposta violação ao anlgo 176. 1nclscs | e II, da CE Lei Complementar Municipal que
Inslltuiu concessão de desconto tributário aos contribuintes do IPTU que atenderem às
suas exlgénclas somente a partir do exercíclo orçamentánu de 2019 Consequente
possibllldade de que sem Inserldcs no prejelo da lei orçamenlana anual de referido
exercicio os rrnpaclos e possíveis medidas compensatorias relativas a renúncia de receita
concretizada por meio do oenellcio tributario em comento Doutrina Causa de pedir
apena na ação dlre'a. Precedentes do STF Venficação de vicio de inconstitucionalidade
no diploma combatido por fundamentos diversos daqueles apontados na inicial
Inconstitucionalidade dos amgos 5“, aº, 55 2ª, 3ª ª e 5“, 11-, e 13, 5 aº, e da expressão
“para a Secretaria Munlclpa! do Meio Ambleme' por mIringenola aos artigos 5ª, 47.
incisos II. XIV e XIX, a, e 144, da CE, e amga zº, da CF. Interleréncia do Poder Leglslatlvo
na organização da Admlnistraçâo Pública Imposição de novas atribuições e órgãos e
funclonários vinculados ao Poder Executivo, Palente vrolaçao ao principio da separação
dos Poderes. Ação Iulgada parcialmente procedente

(TJVSP 20015416920188260000 SP 20018417692018.8150000. Relator Márcio
Barton, Data de Julgamenlc 13/06/2018, Orgão Especla1, Data de Publlcaçâu
16/06/2018)


